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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.



INFORMÁTICA BÁSICA

1.	 Conceitos básicos do hardware e periféricos de um microcomputador.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 01
2.	 Browsers Internet Explorer, Firefox e Chrome. Ferramentas e aplicações de informática. Conceitos e tecnologias relacionados à Inter-

net e Intranet. Outlook 2010 ou superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          01
3.	 Windows 7 ou superior. Conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos e pastas, usando o mouse, trabalhando com 

Janelas, configurando a barra de tarefas, configurando o computador: Configurações regionais, data e hora do sistema, mouse, 
teclado, organizando o computador, modos de visualização, acessando unidade de disco, Windows Explorer, lixeira, calculadora, 
Paint. Linux. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                             13

4.	 Correio eletrônico.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                            22
5.	 Procedimento para a realização de cópia de segurança (backup).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      22
6.	 Microsoft Office (Word, Excel, PowerPoint 2010 ou superior).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                         23
7.	 Conceitos de organização de arquivos e métodos de acesso.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                          33
8.	 Segurança Virtual. Malwares. Antivírus. Firewall. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    35



INFORMÁTICA BÁSICA

1

CONCEITOS BÁSICOS DO HARDWARE E PERIFÉRICOS 
DE UM MICROCOMPUTADOR 

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

BROWSERS INTERNET EXPLORER, FIREFOX E CHROME. 
FERRAMENTAS E APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA.CON-
CEITOS E TECNOLOGIAS RELACIONADOS À INTERNET 

E INTRANET. OUTLOOK 2010 OU SUPERIOR

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.
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• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Micro-
soft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador sim-
plificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que 

protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um en-

dereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://
www.gov.br/pt-br/
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– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/
pt-br/ está aberta.

– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox
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Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.
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• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para aces-
sá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do 
teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, 
onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo 
dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Nes-
te caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o 
progresso e os downloads concluídos.

• Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é im-

portante para manter atualizadas nossas operações, desta forma, 
se por algum motivo trocarmos de computador, nossos dados esta-
rão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão 

disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 

No canto superior direito, onde está a imagem com a foto do 
usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e desativar.

Safari

O Safari é o navegador da Apple, e disponibiliza inúmeras fun-
ções implementadas.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES. LÓGICA SEN‐
TENCIAL (OU PROPOSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS‐VERDADE; EQUIVALÊNCIAS; LEIS DE DE 
MORGAN; DIAGRAMAS LÓGICOS. LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM. PRINCÍPIOS DE CONTAGEM E PROBABILIDADE. OPERA‐
ÇÕES COM CONJUNTOS. RACIOCÍNIO LÓGICO ENVOLVENDO PROBLEMAS ARITMÉTICOS, GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem‐
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri‐

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po‐

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres‐
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi‐

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?- Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim‐
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.
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Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS DOS MAUS TRATOS

A importância da família na vida do ser humano é indiscutível 
visto que é por meio dela que o ser humano cresce formando seus 
primeiros conceitos e valores que o conduzirão até o fim de sua 
vida.

A exceção das crianças que são abandonadas pelos pais quan‐
do do nascimento, todo indivíduo possui uma família natural, com‐
posta pelo menos de pai e mãe.

No que se refere a área jurídica é possível perceber, desde os 
tempos antigos, que o direito sempre cuidou da família como um 
ramo seu, oferecendo conceito jurídico, deveres, obrigações, es‐
tabelecendo as relações de parentesco, conjugais, os regimes de 
bens, etc.

Já no que tange a percepção dada pela sociedade, cumpre dizer 
que sempre houve uma grande importância dada a ela, justamente 
por causa dos valores que devem ser apresentados as crianças des‐
de o início da vida para que a pessoa não cresça sem referência de 
certo e errado.

O tempo compreendido anteriormente ao ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente)é marcado pelo diferencial de tratamento 
aos menores, pois eram tratados apenas como objetos de direitos. 
Esse dispositivo legal é regido por princípios de direitos fundamen‐
tais para crianças e adolescentes que visam integralmente proteger 
e garantir o superior e melhor interesse para tais sujeitos de direi‐
tos.

O Estatuto reformou entendimentos no sentido de que tornou 
um direito fundamental para crianças e adolescentes o fato de ser 
criado e educado por uma família natural e estruturada sob os bons 
costumes e a moral da sociedade, em primeiro lugar pela sua fa‐
mília natural, e de maneira excepcional por uma família substituta, 
sempre assegurando uma pacífica convivência familiar e comunitá‐
ria. A expressão “excepcional” é cabível por que somente será colo‐
cada em prática nos casos em que a família natural não seja capaz 
de promover e garantir a eficácia da proteção dos direitos da crian‐
ça e do adolescente decorrentes do principio da proteção integral.

Essa proteção integral e princípios visando o melhor e superior 
interesse dos menores estão explícitos também na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 227, ao qual 
teve seu texto transcrito para o artigo 4º do ECA:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão”.

Para que haja uma devida efetivação das normas previstas no 
estatuto é necessário haver uma participação geral dos cidadãos, 
num sentimento de solidariedade e responsabilidade para garantir 
a consecução das metas pretendidas em sua totalidade no disposi‐
tivo legal.

O Estatuto prevê três hipóteses diferentes de espécies de famí‐
lia, as quais são: família natural, família extensa e família substituta. 
A família natural é compreendida como aquela formada pelos pais 
ou qualquer um deles e seus descendentes, está prevista no artigo 
25 caput do ECA, a família extensa compreende a extensão para 
além da unidade entre pais e filhos, é formada por parentes próxi‐
mos com os quais a criança ou o adolescente mantém convivência 
e cria vínculos de afetividade e afinidade, está prevista no artigo 
25 parágrafo único do ECA, e a família substituta a qual é o objeto 
deste artigo é aqueles que traz para dentro do ambiente familiar 

uma criança ou adolescente que tenha sido desprovidode sua fa‐
mília natural, seja qual for o motivo, para tornar-se integrante da 
mesma, promovendo o seu desenvolvimento garantindo a sua pro‐
teção integral, está prevista no artigo 28 do ECA, e é uma maneira 
excepcional de acolhimento do menor, por tanto este passará a ser 
membro desta família que a acolheu solidariamente.

A Declaração Universal dos Direitos da Criança afirma que para 
garantir o desenvolvimento completo e harmonioso da personali‐
dade deste ser é necessário amor e compreensão, e em todas as 
hipóteses ser criado em um ambiente de afeto e segurança material 
e moral, assim ele poderá crescer e se tornar um cidadão que vive 
e respeitas a moral e os bons costumes da sociedade. Nessa mes‐
ma linha a constituição brasileira e o estatuto garantem que toda 
criança e adolescente tem direito à convivência familiar, pressupon‐
do ser o local onde se encontrará amor, respeito, compreensão e 
segurança.

A excepcionalidade da formação da família substituta se dá 
pelo raciocínio que a criança será criada pela sua família natural, 
mas por haver casos de existência de uma família disfuncional, que 
ao notório entender jurídico, significa relativamente que o núcleo 
familiar não está atendendo as necessidades exigidas para a forma‐
ção saudável de um futuro cidadão, sejam elas emocionais, físicas 
ou até mesmo intelectuais, o que a transforma em uma entidade 
inadequada para desempenhar o seu papel na função de criar um 
pessoa de bem com todos os seus direitos fundamentais garanti‐
dos. Assim, entende-se como objetivo da família substituta suprir 
os encargos diretamente ligados a maternidade e a paternidade, 
significando em tese cumprir todos os deveres dos pais naturais, 
incluindo resguardar e diminuir as influências sofridas pelo desam‐
paro e abandono.

Com o advento das normas constitucionais de 1988 houveram 
bruscas alterações da maneira de se analisar as famílias, moderni‐
zando principalmente a sua formação, o que só era possível, peran‐
te o Código Civil de 1916, com o casamento. Posteriormente tive‐
mos o Estatuto que prevê necessariamente para o Estado o dever 
de proteger a família, com a principal finalidade de garantir que os 
menores tenham direito a convivência familiar e comunitária. A Lei 
Maior estabeleceu a igualdade entre os sexos, os filhos naturais e os 
adotivos, trazendo assim a sociafetividade para tal situação jurídica, 
pois trata a família como a base da sociedade, explicando assim a 
necessidade de uma completa proteção estatal. A convivência fa‐
miliar está diretamente ligada com o cumprimento dos direitos e 
garantias fundamentais previstas no ordenamento jurídico brasilei‐
ro, sendo eles: direito à vida, à saúde, à alimentação, à liberdade, 
ao respeito e à dignidade, à convivência comunitária, à educação, 
à cultura, ao esporte e ao lazer, à profissionalização e proteção do 
trabalho.

Conceituar o instituto familiar é tarefa intrinsecamente uma 
relação subjetiva e classificada por um parte clássica da doutrina 
como uma instituição jurídica criada e regida por influências sociais, 
formada por pessoas as quais possuam laços ou vínculos afetivos 
ou de afinidade, ou mesmo consangüíneos (como é o caso da fa‐
mília natural), não possuindo então uma personalidade jurídica e 
nem uma capacidade de usufruir direitos e contrair obrigações, pois 
todos os direitos imateriais atribuído a ela nada mais são do que 
direitos subjetivos a cada membro da família.

É, pois, na família que ocorrerá os primeiros contatos da crian‐
ça com a sociedade, partindo dessa premissa está estampado no 
primeiro artigo da Carta Magna o princípio da dignidade da pessoa 
humana, persistindo no entendimento de garantir que toda criança 
e adolescente deverá ser criada no seio de uma família, seja ela na‐
tural, ou como medida extrema, substituta. Sendo escolhida aquela 
que melhor couber a situação do menor para garantir a sua prote‐
ção e garantia dos seus direitos fundamentais.
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O extinto Código de Menores já previa a colocação de crianças 
e adolescentes em famílias substitutas, pois estabelecia modalida‐
des para esse feito, sendo elas: guarda, tutela, delegação do pátrio 
poder, adoção simples e adoção plena. O que também permaneceu 
no estatuto foi o fato de ser essa uma medida com natureza jurídica 
de proteção, e a sua peculiaridade de ser excepcional.

A principal finalidade funcional das medidas de colocação da 
criança ou adolescente em família substituta é a garantia de que 
haja um desenvolvimento saudável e promissor deste em um am‐
biente familiar ligado consequentemente a sua reintegração à so‐
ciedade, já que a família natural falhou neste requisito.A família a 
qual o menor será inserido deverá ser capaz de cumprir a necessi‐
dade de retirá-lo da situação de risco em que se encontra, caso os 
seus familiares não tenham capacidade para cumprir tarefa imposta 
pelo ordenamento jurídico, ele será inserido em uma família substi‐
tuta que trouxer maior vantagem para a garantia dos seus direitos. 
Essa análise de capacidade é feita a partir de uma avaliação psicos‐
social, haja vista que o seu resultado indicará o destino do menor, 
sendo mencionada principalmente a personalidade a pessoa que 
pretender obter a responsabilidade quanto a criação da criança ou 
do adolescente.

A colocação de crianças e adolescente em famílias substitutas 
compreende 03 (três) modalidades: guarda, tutela e adoção. Esse 
artigo tem o intuito de abranger estudos e conceituar a cerca da 
matéria exposta, estudando cada uma em suas peculiaridades.

Guarda
A modalidade de colocação em família substituta na qual ex‐

planaremos neste capítulo destina-se a uma regularização da con‐
vivência de fato da criança ou do adolescente com o guardião. Das 
espécies de modalidades é a mais simples e usual; está previstaa 
partir do artigo 33 e ss do ECA:

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu de‐
tentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo 
ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tu‐
tela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de 
tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a fal‐
ta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito 
de representação para a prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previ‐
denciários.

§ 4o Salvo expressa e fundamentada determinação em contrá‐
rio, da autoridade judiciária competente, ou quando a medida for 
aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de 
criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito 
de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que 
serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessa‐
do ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

O tipo de guarda em questão difere da guarda que se atribui 
aos pais prevista pelo Código Civil de 2002. Essa, assim como todas 
as normas do ECA buscam em primeiro lugar o bem-estar, o supe‐
rior e o melhor interesse do menor.

A competência para julgar e processar as ações de guarda como 
medida de proteção são da Vara da Infância e Juventude, e pode ser 
deferida de forma liminar ou incidental, desde que limite-se a con‐
siderar o melhor e superior interesse do menor.

O instituto de modalidade, guarda, permite ao guardião lega, 
não só as obrigações impostas pelo artigo acima mencionado, mas 
também, permite que ele possa opor-se a terceiros, inclusive se 
esses terceiros forem os pais. Mas ao contrário das outras formas 
colocação em família substituta diferencia-se da tutela e da adoção 
pelo fato de que não precisa necessariamente pressupor a desti‐
tuição ou suspensão do poder familiar, aquele de posse da família 
natural. Essa hipótese também confere ao menor uma condição de 
dependente, para qualquer fim de direito.

No Ordenamento Jurídico Brasileiro estão previstas 03 (três) 
tipos de guarda: peculiar, permanente e provisória. A guarda provi‐
sória se subdive em duas outras, liminar ou incidental, e é possível 
apenas para os casos de tutela e de adoção nacional, impossibili‐
tando juridicamente a guarda provisória nos casos de adoção in‐
ternacional, essa hipótese está prevista nos parágrafos primeiro e 
segundo do artigo 33 já mencionado neste trabalho. A guarda per‐
manente está para atender algumas situações onde não se colocar 
as modalidade de tutela ou adoção, porém a doutrina diverge ao 
fato de sustentar o entendimento de que esse tipo de guarda já não 
mais existe em nosso ordenamento, data vênia se confrontado esse 
entendimento a Carta Magna é visível a sua possibilidade existên‐
cia, sim pois, ela é uma medida de cunho perene. A guarda peculiar 
é a hipótese que inovou o ordenamento ao ser trazida pelo estatu‐
to, e busca apenas um suprimento de uma falta eventual dos pais.

A guarda pressupõe à aquele que a possui uma outorga sobre 
o direito de representação do menor, o que antes era privativo do 
curador especial e do tutor, além das já mencionadas obrigações 
sobre a prestação de assistência educacional, moral e material ao 
menor.

A maior vantagem da guarda frente aos outros institutos de 
colocação em família substituta é que pode ser protelada de ofí‐
cio pelo juiz, sendo uma maneira mais rápida e menos burocrática, 
isso se dá porque é um instituto provisório, requerendo sempre que 
caso o menor seja considerado capacitado deverá ter a sua vontade 
ouvida e analisada pelo magistrado antes de declarada a decisão 
judicial.

A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, por decisão 
fundamentada do magistrado ou por requerimento do Ministério 
Público.

Tutela
A tutela está restringida diretamente as hipóteses casuísticas 

de que os pais sejam desconhecidos, estejam destituídos do poder 
familiar ou estejam falecidos. O que ocorre com frequência é a pos‐
tulação desse instituto pela facilidade de obter os direitos previden‐
ciários. Vale salientar que mesmo o genitor estando desaparecido 
não se aplicará a tutela e sim a guarda, prevendo não haver uma 
sentença de ausência, pois somente após está ser decretada é que 
a tutela poderá ser postulada.

O que fundamenta esse entendimento é o caso de que essa 
medida pressupõe o envolvimento de todos os poderes de repre‐
sentação. Em caso de vários parentes postulando a tutela do me‐
nor o Código Civil estabeleceu uma ordem de preferência o caso 
de ausência de um tutor testamentário, porém essa ordem poderá 
ser quebrada caso não seja verificado o melhor e superior interesse 
do menor.

A vedação na tutela persiste ao caso de emancipação do tu‐
telado ou usufruir dos bens do menor. Porém a principal diferença 
está no fato de existir sob constante intervenção do poder judiciá‐
rio, pois é exercida aos olhos do magistrado, e deve o tutor ao fim 
de cada período, estipulado pelo Código Civil de 2002, de 02 (dois) 
em 02 (dois) anos, prestar contas ao que refere-se ao patrimônio 
do tutelado.
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Art. 1.757. Os tutores prestarão contas de dois em dois anos, 
e também quando, por qualquer motivo, deixarem o exercício da 
tutela ou toda vez que o juiz achar conveniente.

Parágrafo único. As contas serão prestadas em juízo, e julgadas 
depois da audiência dos interessados, recolhendo o tutor imediata-
mente a estabelecimento bancário oficial os saldos, ou adquirindo 
bens imóveis, ou títulos, obrigações ou letras, na forma do § 1o do 
art. 1.753.

A tutela, assim como a guarda, possui caráter temporário, pois 
estende apenas até o término do período desse instituto, data vê‐
nia que o tutor não é obrigado a ter a posse da tutela sobre a tutela 
por período superior a dois, segundo o Código Civil de 2002, em seu 
artigo 1765, mas caso o MM. Decidir poderá ser estendida.

Art. 1.765. O tutor é obrigado a servir por espaço de dois anos.
Parágrafo único. Pode o tutor continuar no exercício da tutela, 

além do prazo previsto neste artigo, se o quiser e o juiz julgar con-
veniente ao menor.

Adoção
O instituto da adoção, diferentemente das outras modalidades 

de colocação do menor em família substituta foge a regra da tem‐
porariedade e é definitiva, pois extinto o poder familiar é incluso a 
extinção também de todos os parente consanguíneos, com exce‐
ção apenas para os impedimentos para o casamento. Isso aconte‐
ce porque são estabelecidos novos vínculos de parentesco entre o 
adotado e o adotante, como também com a família e os parentes 
dos adotantes.

Nesse sentido, com extinto o poder familiar dos pais, o ado‐
tante assume o poder familiar completo do adotado, incluindo a 
modificação do nome dos genitores no Registro de Nascimento do 
adotado. O renomado doutrinador e jurista no âmbito do direito 
civil, Cáio Mário Pereira da Silva Pereira, entende a adoção como 
sendo um ato jurídico, perfazendo a ideia de que é o modo pelo 
qual uma pessoa recebe outra como filho. Com o advento das nor‐
mas constitucionais de 1988 foi extinta qualquer diferença imposta 
entre os filhos naturais e adotados, sendo assim, eles gozam dos 
mesmos direitos. E para garantir que não haja qualquer resignação 
discriminatória desse sentido é vedada qualquer averbação ou coi‐
sa do tipo no registro público que identifique o fato de uma pessoa 
ter sido adotada.Isso também inclui o direito sucessório.

Ao que se refere as regras de adoção, vale salientar que so‐
mente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos podem adotar, des‐
de que respeitem a diferente de idade de 16 anos entre adotado 
e adotante. Não importa se a pessoa for solteira ou casada ou que 
convivam em união estável, o importante é provar uma estrutu‐
ra familiar capaz de oferecer os melhor para o menor e garantir a 
proteção dos direitos fundamentais para a criança ou adolescente. 
Também é possível a adoção por casais homoafetivos, pois também 
constituem família como qualquer outra pessoa, esse preceito de‐
corre diretamente do princípio da Dignidade da pessoa Humana, da 
Igualdade das entidades familiares e do melhor e superior interesse 
do menor.

A vedação para adotar está para os menores de 18 (dezoito) 
anos, aqueles que não possuírem um ambiente familiar adequado 
ao desenvolvimento saudável da criança ou do adolescente, aos 
avós, que são proibidos de adotar seus netos, e aos irmãos, confor‐
me veda o artigo 42 do Estatuto. Salientando também ser vedada a 
doção de nascituro devido a Convenção Internacional de Haia.

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, inde-
pendentemente do estado civil. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do ado‐
tando.

§ 2º A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá 
ser formalizada, desde que um deles tenha completado vinte e um 
anos de idade, comprovada a estabilidade da família.

§ 2o Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes 
sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprova‐
da a estabilidade da família. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais 
velho do que o adotando.

§ 4º Os divorciados e os judicialmente separados poderão ado‐
tar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o re‐
gime de visitas, e desde que o estágio de convivência tenha sido 
iniciado na constância da sociedade conjugal.

§ 5º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após ine‐
quívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do proce‐
dimento, antes de prolatada a sentença.

§ 4o Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-com‐
panheiros podem adotar conjuntamente, contanto que acordem 
sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de con‐
vivência tenha sido iniciado na constância do período de convivên‐
cia e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e 
afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a 
excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 5o Nos casos do § 4o deste artigo, desde que demonstrado 
efetivo benefício ao adotando, será assegurada a guarda comparti-
lhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 6o A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após ine‐
quívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do proce‐
dimento, antes de prolatada a sentença.

Com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente lei nº 
8.069 de 13 de Julho de 1990 ficou vedada a hipótese de existir 
adoção por procuração no Brasil, visto que adotar é um ato perso‐
nalíssimo, sendo imprescindível a existência de um processo judicial 
para analisar e assegurar o melhor e superior interesse do menor, 
feito através de um acompanhamento criterioso realizado por uma 
equipe técnica multidisciplinar e condicionado a uma chancela ju‐
dicial, a qual estabelecerá uma filiação e uma paternidade entre 
adotante e adotado.

Como já mencionado neste artigo é um ato excepcional de for‐
ma irrevogável. É exigida também a anuência do cônjuge ou com‐
panheiro quando não ambos não estejam pleiteando juntos o pro‐
cesso de adoção.

Existe também um Cadastro de Habilitação Nacional ao qual 
todos aqueles que desejem adotar devem estar inscritos, a única 
exceção para a exigência dessa inscrição está nos casos em que já 
tenham um vínculo de afetividade e afinidade entre o adotado e 
adotante.

Com as inovações no ordenamento jurídico é ilegal a “adoção 
à brasileira” – aquela em que os adotantes de dirigem ao cartório e 
registram o adotado como filho biológico.

Adoção póstuma ocorre quando durante o procedimento judi‐
cial o adotante vem a falecer, porém o processo será concluído com 
mérito quando não tenha restado a clara manifestação da vontade 
do de cujus no sentido de constituir o ato jurídico, esse tipo está 
previsto no artigo 42 em seu § 6º do ECA:

Art. 42 § 6º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, 
após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do 
procedimento, antes de prolatada a sentença.
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Nos casos de adoção por estrangeiros, a legislação nacional 
versa que o interessado em adotar que resida fora das fronteiras 
do Estado Brasileiro deverá ser devidamente representado por uma 
entidade brasileira habilitada, sendo vedada a doção realizada de 
forma direta pelo interessado. O pretenso adotante somente po‐
derá adotar aquelas crianças que não foram adotadas previamente 
pelos residentes no Brasil.1

Medida Socioeducativa
Os jovens são encaminhados ao Projovem Adolescente pelos 

programas ou serviços de proteção social especial, ou que deman‐
dam acompanhamento concomitante deste nível de proteção so‐
cial, como os jovens sob medida de proteção ou cumprindo medi‐
das socioeducativas do Estatuto da Criança e do Adolescente 2.

Algumas questões devem estar sufi cientemente claras para 
todos os atores institucionais envolvidos. A primeira delas, e a mais 
importante, é a de que a participação destes jovens no serviço so‐
cioeducativo é exatamente igual a de todos os outros jovens, exclu‐
sivamente voluntária e com os mesmos direitos e deveres.

Dependendo do caso, o jovem pode estar no Projovem Adoles‐
cente e, simultaneamente, receber atendimento especializado no 
âmbito dos serviços e programas de proteção especial. Por exem‐
plo, um jovem pode estar afastado do convívio familiar, residindo 
num abrigo, e participar do Projovem Adolescente.

O acompanhamento da medida protetiva de abrigo em enti‐
dade, uma das medidas de proteção do ECA, é de responsabilidade 
integral da unidade de alta complexidade que o acolhe. Entretanto, 
é sabido que uma das diretrizes do acolhimento institucional é pos‐
sibilitar à criança e ao adolescente desfrutar da convivênca comu‐
nitária. Neste sentido é recomendável a participação do jovem em 
atividades externas, especialmente aquelas de natureza assemelha‐
da ao Projovem Adolescente.

Um jovem egresso do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI), por sua vez, superada a questão da exploração do 
trabalho infantil, pode não necessitar mais do acompanhamento 
especializado. Sua participação no Projovem Adolescente tem o 
sentido de consolidar sua integração social, em continuidade às 
ações realizadas de restauração do direito violado.

O Projovem Adolescente não executa medidas socioeducati‐
vas. Um jovem em Liberdade Assistida – LA deve ter o acompanha‐
mento individual de um serviço de proteção especial. Dentro de um 
plano individual de trabalho, construído conjuntamente pela equi‐
pe da proteção especial, com o jovem e sua família, a participação 
no Projovem Adolescente é uma possibilidade a mais a ser explo‐
rada, dentre um conjunto de ações que devem compor este plano.

Caso esta equipe considere recomendável e haja a adesão do 
jovem, ele poderá participar do serviço socioeducativo. O acompa‐
nhamento individual do jovem, entretanto, continua sob a respon‐
sabilidade da equipe de proteção especial, a quem cabe avaliar o 
cumprimento da medida e relatar à justiça da infância e da juventu‐
de seus desdobramentos.

Em se tratando de medida socioeducativa de Prestação de Ser‐
viços à Comunidade – PSC, a participação no Projovem Adolescente 
não exime o jovem da responsabilidade de prestar tais serviços em 
local e horários distintos do serviço socioeducativo, cujas ativida‐
des não possuem caráter sancionatório, nem reparador de atos in‐
fracionais eventualmente cometidos pelo jovem. Novamente, esta 
medida deve ser acompanhada por um serviço de proteção espe‐
cial.

1Fonte:www.jus.com.br
2 Traçado metodológico / Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. – 1. ed. – Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, 2009.

De maneira geral, a participação de jovens vinculados ou egres‐
sos de programas e serviços de proteção social especial no Projo‐
vem Adolescente demonstra, na prática, a articulação e a integra‐
ção que devem existir entre os níveis de proteção social no âmbito 
do SUAS, num movimento de referenciamento e contra referencia‐
mento entre os serviços e programas de proteção básica e proteção 
especial.

TRABALHO COM FAMÍLIAS: FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, EXCLUSÃO SOCIAL, AS 

FAMÍLIAS CONTEMPORÂNEAS E OS NOVOS ARRANJOS 
FAMILIARES, MULTIFAMÍLIAS, VIOLÊNCIA E ABUSO NA 

FAMÍLIA

A família hoje é fruto de um processo histórico e para enten‐
dê-la é preciso reportar aos seus antigos modelos. Através desta 
análise será possível observar a dinâmica das relações familiares.

Caracterizada pelo patriarcalismo na Grécia e na Roma antiga, 
ela era subordinada ao pai de família. Fica claro nesta época a ser‐
vidão em que a família vivia, e o poder que o pai de família detinha 
sobre todos, podendo inclusive decidir pelo direito de vida ou mor‐
te dos mesmos. Com a mentalidade dominada pela religiosidade 
acreditava-se que o estilo de vida de cada um era decorrente da 
vontade divina.

Existiam dois tipos de família: Nobre e Camponesa. A nobre 
era os senhores donos de terra, e a camponesa era composta pelos 
agricultores.

O século XVIII é marcado pelo surgimento da família Nuclear: 
Pai, Mãe e Filhos; onde o pai era o provedor e a mãe a cuidadora.

Com o crescimento do capitalismo industrial no século XIX, 
ocorreram mudanças de valores, hábitos e costumes da família nu‐
clear.

Estas mudanças se acentuam ainda mais no século XX, e por 
fim se consolidam após a I Guerra Mundial, quando as mulheres 
entram no mercado de trabalho e conquistam vários direitos.

No Brasil o ingresso da mulher no mercado de trabalho, deu‐
-se a partir da década de 60, onde o país apresentava um especial 
crescimento econômico. Na sociedade brasileira, predominava a fa‐
mília nuclear, porém devido às mudanças citadas anteriormente, a 
mulher cada vez mais tem ocupado cargos remunerados, e muitas 
vezes elas tem sido as únicas provedoras das suas famílias. As rela‐
ções conjugais encontram-se cada vez mais delicadas e o número 
de filhos passou a ser reduzido.

Desta maneira observa-se principalmente na área urbana o 
aparecimento de novos modelos de agregação familiar, ao lado da 
família nuclear hoje com o poder repartido entre os cônjuges, há 
também a decorrência da união de pais e filhos separados de outro 
casamento que constitui uma nova família composta por membros 
da união anterior.

Em Roma a concepção de família já não era mais a mesma. Para 
o direito, a família já não é era mais entendida como um grupo de 
pessoas ligadas pelo sangue, ou por estarem sujeitas a uma mesma 
autoridade, mas era confundida com o patrimônio.

Dessa forma, a noção de família tem variado através dos tem‐
pos. Nos dias atuais a família tem sido pensada em um sentido mais 
abrangente, não como pessoas ligadas pelo sangue, mas também 
por outros que convive no mesmo lar.

No Brasil a família é amparada e protegida através de artigos 
da Constituição Federal e do Código Civil, criados com o objetivo de 
resguardar esta instituição.
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Atingido pelas transformações societárias, que provocou alte‐
rações na divisão sócio-técnica do trabalho, ocorreram no Brasil, 
mudanças significativas nas relações familiares. Através da revolu‐
ção industrial, ocorreu uma separação entre o trabalho e a família. 
Uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não apenas entre ho‐
mens e mulheres, mas também entre jovens e adultos, alterando as 
relações de poder intra-familiar.

A família contemporânea brasileira neste contexto é permeada 
por inúmeros desafios, e várias mazelas fazem parte do seu coti‐
diano, tais como a violência, o desemprego, a pobreza, as drogas e 
outras complicações.

Percebeu-se então que em diversas áreas, a intervenção de 
profissionais junto à família é permeada por inúmeros desafios. 
Tratar dessa temática é incursionar por questões complexas e por 
realidades reconhecidamente em transformações.

Antes do Movimento de Reconceituação, os Assistentes Sociais 
tinham uma maior atuação junto às comunidades e aos movimen‐
tos sociais, e a família foi trabalhada de maneira muito superficial. 
Depois da Reconceituação, o Serviço Social começa a se abrir para 
várias tendências (funcionalista, fenomenológica, dialética), sobre‐
tudo da análise crítica das correntes marxistas e socialistas.

O Serviço Social mantém um relacionamento com a questão 
social desde o início da profissão. No Brasil, este relacionamento 
tem sido historicamente delimitado, em virtude das conjunturas 
políticas e sócio-econômicas do país, tendo em vista as perspecti‐
vas teóricas e ideológicas orientadoras da intervenção profissional.

Embora não exista política específica de atenção à família, esta 
se insere ainda que de forma fragmentada nas distintas políticas 
públicas de áreas como saúde, educação e habitação.

O reconhecimento da importância da família no contexto da 
vida social está explícito no art. 226 da Constituição Federal, e se 
reafirma nas legislações específicas de Assistência Social – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso e na própria 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Não só para o Serviço Social, mas como para todas as profis‐
sões o tema família não é desconhecido e intervém-se nesta dinâ‐
mica a todo instante. Porém poucos profissionais são preparados 
para trabalhar as relações familiares e as mudanças ocorridas na 
estrutura familiar ao longo da história.

Na maioria das vezes o processo de intervenção com as famílias 
é efetivado apenas no âmbito do atendimento direto, não sendo 
vislumbradas outras possibilidades de se trabalhar com famílias. É 
importante que o profissional adote uma postura sócio-educativa, 
de trocas numa relação horizontal, tendo em mente o respeito à 
individualidade de cada família, procurando não fazer julgamento 
de valores.

O Assistente Social de acordo com o que foi definido pelo Con‐
selho Nacional de Saúde, é parte integrante das equipes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por sua formação é um profissional preocu‐
pado com a acolhida, como diálogo, com a possibilidade de melho‐
rar a qualidade de vida do usuário, além de tornar-se aquele que 
reforça o papel de facilitador das relações de um grupo familiar.

Um dos grandes conflitos enfrentados pelo Assistente Social 
dentro do projeto ético-político hegemônico é trabalhar demandas, 
pleitos, exigências imediatas, a dor, o sofrimento, a falta de tudo, a 
eminência da morte, da perda do outro, enfim a falta de condições 
de trabalho, as condições de vida e o estilo sem perder a perspecti‐
va de médio e longo prazo.

O Assistente Social tem enfrentado muitos desafios, tanto no 
âmbito privado como no público. Há uma busca constante por in‐
tervenções que possam responder ás demandas que lhe são apre‐
sentadas, num contexto marcado pelo sucateamento das políticas 
públicas e diante do avanço do capitalismo.

O Assistente Social através do seu trabalho nas diversas áreas 
pode fortalecer a luta emancipatória dos usuários, através de sua 
escolha teórico-metodológica e ético-política.

Desta forma, para uma intervenção social crítica e propositi‐
va o Assistente Social desenvolve metodologias de trabalho com 
famílias por meio do aprimoramento de conhecimentos técnicos, 
habilidades e saberes que expressam um reconhecimento social do 
trabalho profissional. Portanto o aparato de instrumentos e técni‐
cas, quando articulado a um referencial teórico, garante a análise e 
a interpretação da realidade, bem como uma atuação coerente e 
comprometida para a consecução do projeto-ético-político da pro‐
fissão.

As Configurações da Família e as Transformações da Contem-
poraneidade

Diferentes Olhares sobre a Família
Os grupos familiares existentes em nosso cotidiano podem ser 

entendidos como frutos do processo histórico, em que os padrões, 
costumes e necessidades da sociedade, gestados ao longo do tem‐
po, ajudaram a moldá-los, assim como os papéis de cada membro 
da família. Esta dinâmica das famílias ocorre de modo ativo de gera‐
ção para geração, em movimentos gradativos.

Para entender as famílias, é necessário retroceder aos modelos 
mais antigos em que se explicitavam as relações entre pais e filhos 
nos seus diferentes papéis, bem como as diversas relações entre 
seus componentes.

Conforme SARTI (2005):
“Pensar a família como uma realidade que se constitui pelo 

discurso sobre si própria, internalizado pelos sujeitos, é uma forma 
de buscar uma definição que não se antecipe à sua própria reali‐
dade, mas que nos permita pensar como ela se constrói, constrói 
sua noção de si, supondo evidentemente que isto se faz em cultura, 
dentro, portanto, dos parâmetros coletivos do tempo e do espaço 
em que vivemos, que ordenam as relações de parentesco (entre 
irmãos, entre pais e filhos, entre marido e mulher). Sabemos que 
não hárealidade humana exterior à cultura, uma vez que os seres 
humanos se constituem em cultura, portanto, simbolicamente” 
(SARTI, 2005. p.27).

Na Grécia e na Roma antiga a família era caracterizada pelo pa‐
triarcalismo, todas as pessoas viviam sob o teto do pai da família e 
eram subordinadas a ele. O pai tinha todo poder sobre seus depen‐
dentes, incluindo sua mulher, escravos, parentes e filhos, os quais 
lhe deviam respeito e obediência. O poder sobre os seus filhos, era 
o mesmo que tinha sobre os seus escravos, podendo-lhes conceder 
a vida ou a morte, os favores ou os rigores da lei. A justiça que o 
pai aplicava no âmbito doméstico era de sua alçada exclusiva, não 
restando aos que se julgassem prejudicados qualquer recurso. Este 
poder que o “pater familias” possuía, era exercido desde o primei‐
ro dia de nascimento de seu rebento, já que o pai tinha o direito 
de aceitar ou rejeitar o recém-nascido, chegando a ponto de poder 
vender seu próprio filho como escravo ou matá-lo, se julgasse opor‐
tuno.

Observa-se a influência que o escravismo, base da vida econô‐
mica e social das antigas sociedades grega e romana, exerceu sobre 
a constituição do modelo familiar em que o pai era a autoridade 
máxima da casa, detendo em suas mãos um poder descomunal e 
sobre seus dependentes, o poder de aceitar ou rejeitar, conservar 
ou vender, preservar a vida ou determinar morte de seus filhos e 
dependentes.
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